
Presidente da Câmara recebe grupo de mulheres policiais

Regulamentação profissional

O presidente da Câmara, Henrique Eduardo Alves, recebeu, no 

úl�mo dia 26, um grupo de mulheres policiais, coordenadas pela 

AMPOL - Força Feminina na Polícia, movimento da Associação 

Nacional das Mulheres Policiais do Brasil, que pediu a pautação do 

Projeto de Lei Complementar 275/01, proveniente do Senado.

A proposta, que regulamenta os direitos cons�tucionais da 

mulher policial, permite que as policiais federais, rodoviárias 

federais e civis do Distrito Federal se aposentem depois de 25 

anos de contribuição à Previdência Social.

Alves apoiou a reivindicação e disse que, tão logo a pauta do 

Plenário seja destrancada, incluirá o Projeto na relação das 

primeiras matérias que serão deliberadas pela Casa.

Atualmente, de acordo com a Lei Complementar 51/85, 

recepcionada pela Cons�tuição de 1988, os policiais podem se 

aposentar após 30 anos de serviço, desde que sejam ao menos 20 

anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial. Esse 

disposi�vo, em tese, abrange tanto os policiais do sexo masculino 

quanto os do sexo feminino, indis�ntamente. Também par�cipa-

ram do encontro os deputados Valtenir Pereira (PSB-MT) e 

Manoel Júnior (PMDB-PB).

Fonte: Assessoria de Comunicação da AMPOL
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Henrique Alves se comprometeu a incluir projeto na pauta do Plenário

Fonte: Agência Câmara de Notícias – com adaptações

Ministra recebe diretoria da AMPOL
A Diretoria Execu�va da AMPOL, cumprindo 

com responsabilidade seu papel de representante 

das mulheres policiais, foi recebida, no úl�mo dia 

17 de fevereiro, pela Ministra Eleonora Menicucci, 

da Secretaria de Polí�cas para as Mulheres.

O obje�vo da audiência inédita foi angariar o 

apoio daquela Secretaria para a causa das 

mulheres policiais, que lutam contra a discrimina-

ção de gênero nas fileiras policiais brasileiras. A 

batalha no momento é pela aprovação do PLP 

275/2001, que inclui a policial feminina na 

regulamentação dos direitos cons�tucionais do 

servidor policial.

A Ministra, que carrega em seu currículo, 

brilhantes conquistas em prol dos direitos da 

mulher trabalhadora brasileira, mostrou-se 

solidária ao pleito das mulheres policiais no 

Congresso Nacional, acrescentando que o PLP 275/200, que trata 

da isonomia cons�tucional entre homens e mulheres policiais não 

tem incons�tucionalidades, sendo este também o entendimento 

do Execu�vo.

Es�veram presentes representando a AMPOL a delegada 

federal Creusa Camelier, Dra. Cláudia Alcântara, Inspetora Lídia 

Matos, Edileuza de Paula, Yáskara Cordeiro e Dra. Dinamar Cris�na. 

Dra. Sílvia Amélia representou a ADPF. Lilia Vogel e Magne Cris�ne 

representaram a FENAPEF.
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A ORDEM E A PAZ SOCIAL 
PROCLAMAM A JUSTIÇA!

EDITORIAL

O
policial é a figura fundamental 

na manutenção da ordem no 

Estado Democrá�co de Direito e 

garan�a de proteção dos meios de produ-

ção de riqueza, escudando com sua pró-

pria vida a vida e os bens de seus seme-

lhantes, zelando pela guarda do patrimô-

nio público, diuturnamente.

É inegável que o policial encontra-se à 

total disposição do Estado, com exclusivi-

dade, estando sujeito a qualquer momen-

to à interrupção do sono ou das próprias 

férias em prol da segurança e dos interes-

ses da cole�vidade e da Nação, vivendo 

em permanente estado de alerta, além de 

prolongadas vigílias. Como já é por demais 

divulgado, e nunca nos cansamos de repe-

�r que a Organização Mundial de Saúde 

(OMS), catalogou a a�vidade policial 

como insalubre, perigosa, geradora de 

imenso estresse pelo período de con�nuo 

esforço �sico e da exigência intermitente 

de acuidade e higidez mental, o que leva 

fatalmente a um acelerado desgaste �sico 

e mental, que ao longo dos anos resulta 

em ocorrência de doenças psicossomá�-

cas, devido ao elevado grau de tensões em 

decorrência do constante exercício da a�-

vidade policial, submetendo-se a situa-

ções de perigo iminente.

Tais circunstâncias e situações se perpe-

tuam ao longo da carreira pública do polici-

al, ficando a vida deste servidor à mercê de 

invalidez permanente ou de morte abrupta 

em enfrentamento, com o agravante de 

estar descoberto de qualquer modalidade 

de seguro por parte do Estado, entregue ao 

abandono de assistência médica não condi-

zente com o seu estado de saúde.

 

Um dos grandes trunfos do recente 

período da redemocra�zação do Brasil, 

logo após a derrocada do regime militar, 

foi o reconhecimento da importância da 

a�vidade do policial em todas as áreas da 

segurança e do progresso da Nação, ainda 

no Governo do Presidente JOSÉ SARNEY, 

quando foi sancionada a Lei Complemen-

tar 51/1985, que de tão simples conse-

guiu ser perfeita, pois proporcionou, 

mesmo que de forma incipiente, um 

modelo de cobertura securitária para a a�-

vidade de risco exercida pelo servidor poli-

cial, traduzindo-se pela garan�a da sua 

integralidade salarial. 

Essa Lei Complementar foi elegida tam-

bém pelas mulheres policiais, apesar de 

não contemplá-las, como o melhor instru-

mento para declarar e fazer valer os seus 

direitos cons�tucionais  em relação ao 

exercício da a�vidade de risco ao longo de 

sua vida profissional. Daí, no âmbito da 

Associação das Mulheres Policiais nasceu a 

ideia da elaboração da proposta que resul-

tou no Projeto de Lei Complementar nº 

275/2001, sendo então esta proposta do 

PLP 275/2001, imediatamente encampa-

da pelo Legisla�vo. Ao longo dos anos de 

2001 e 2002, este projeto, PLP 275, foi vota-

do e aprovado em todas as Comissões por 

onde tramitou, e que se encontra há 13 

anos, desde 18 de dezembro de 2002, na 

Pré-Pauta de votação do Plenário da Câma-

ra para ser votado em quorum qualificado 

em úl�mo turno, em caráter termina�vo. 

A própria Emenda Cons�tucional 

47/2005, que deu o retoque final na refor-

ma do sistema previdenciário, no decorrer 

de seu trâmite na Câmara dos Deputados, 

acatou a corajosa inicia�va das mulheres 

policiais, lideradas pela AMPOL, optando 

por dis�nguir, acolher e amparar, no seu 

texto, a a�vidade de risco exercida pelo ser-

vidor policial. Daí em diante, o próprio 

Supremo Tribunal Federal já sentenciou 

que o servidor policial no exercício de sua 

a�vidade expõe sua integridade �sica a ris-

co, reconhecendo de forma cabal a recep-

CREUSA CAMELIER
Delegada de Polícia Federal, Presidente 
da AMPOL e da Central Única Nacional 
dos Policiais Federais - CENTRAPOL 

�vidade da Lei Complementar 51/85 pela 

Cons�tuição Federal, no trato da regula-

mentação da aposentadoria diferenciada 

do servidor policial.

Longe de nosso ideal qualquer privilé-

gio ou tratamento diferenciado. Nossa 

luta é pela Jus�ça, pela concre�zação do 

que foi esculpido na Cons�tuição. Risco.   

A�vidade policial não sobrepõe a nenhu-

ma outra, todavia é impar. Não existe 

outra a�vidade do Estado que se iguale a 

ela. Em razão disto, a a�vidade policial, até 

mesmo pela cons�tucionalidade, deve tra-

mitar no legisla�vo com a aprovação do 

PLP 275/2001. 

O que está faltando apenas é a aplica-

ção da sistemá�ca cons�tucional no 

tocante à situação da mulher policial, 

incumbência essa que o próprio Legisla�-

vo tem legi�midade para fazê-lo por se tra-

tar de uma lei nacional, prescindindo 

assim da inicia�va do Execu�vo, como está 

proposto no PLP 275/2001, a fim de sanar 

a discriminação de gênero pra�cada con-

tra os direitos da policial mulher nas cor-

porações policiais e, o que é mais impor-

tante, manter as caracterís�cas funda-

mentais da natureza da a�vidade policial! 

E, isso, a Câmara dos Deputados começou 

a fazer há 13 anos, porque nessa Casa res-

soam o clamor, os anseios e os sen�men-

tos da alma do povo e as reivindicações 

dos segmentos organizados da sociedade 

brasileira vocacionada para o pleno exercí-

cio da democracia!
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A negação ins�tucional, par�cularmente neste caso, ao direito 

de igualdade de tratamento à mulher policial em relação ao seu 

congênere masculino, se cons�tui numa flagrante contrariedade à 

lógica da polí�ca de direitos humanos empreendida pelo governo 

da Presidenta DILMA, que tem priorizado o resgate do respeito e 

da dignidade das minorias e pela igualdade  de tratamento profis-

sional entre os sexos.

Não se trata de uma questão sexista, mas sim de uma situação 

mais grave, que é a marcante discriminação de gênero que se 

traduz pela valorização padrão do homem policial em detrimento 

da pessoa da mulher policial, referente ao tratamento dispensado 

ao gênero masculino nas nossas fileiras policiais, em pleno século 

XXI.  Discriminação esta que viola todos os princípios fundamentais 

do Estado de Direito, comprometendo a nossa democracia.  O 

Governo democrá�co tem o dever de banir a discriminação dentro 

do sistema policial brasileiro. Discriminação essa que vem afron-

tando as mulheres policiais há vinte e cinco anos nos órgãos de segu-

rança pública do país.

Há 25 anos que vem sendo vedado à policial mulher brasileira o 

mesmo direito de igualdade de tratamento cons�tucional dispen-

sado ao policial homem, por conta da masculinidade da expressão 

“o funcionário policial”, con�da no texto da Lei Complementar nº 

51, de 20 de dezembro de 1.985, recepcionada pela Cons�tuição 

de 1988, contemplando apenas o ente masculino no exercício da 

função policial, concedendo-lhe o direito da aposentadoria dife-

renciada, excluindo desse direito o ente feminino em igual a�vi-

dade profissional. Lei esta que foi editada em época na qual o exer-

cício da função policial era quase um monopólio masculino, não 

incluiu em suas disposições as condições, dis�ntas, para a aposen-

tadoria da mulher, estabelecida pela nossa Cons�tuição. 

 Tal desigualdade de tratamento merece total repúdio de 

toda a sociedade e o imediato reparo por parte do Poder 

Público. 

CARTA ABERTA AOS DEPUTADOS

LEI COMPLEMENTAR 51/1985 e PLP 275/2001 

Em todas as ins�tuições policiais a mulher é subme�da às 

mesmas condições de recrutamento, seleção e habilitação profis-

sional do homem policial, cumprindo igual carga horária, com dedi-

cação exclusiva ao serviço, dando plantões em escalas igualitárias, 

arcando com as mesmas responsabilidades operacionais, funcio-

nais e profissionais, desempenhando missões idên�cas, com o 

permanente risco da fatalidade, subme�da à constante estresse, 

sendo regida pelos mesmos princípios e normas no exercício da 

a�vidade policial e pela conduta disciplinar do seu congênere 

masculino.

A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS MULHERES POLICIAIS DO 

BRASIL, AMPOL, criada nos idos de 2001, que dentre suas metas 

tem o obje�vo maior de incen�var a integração entre os órgãos de 

segurança pública, na troca de experiências e na agregação de 

ideais cívicos e valores profissionais para melhor servir à socie-

dade brasileira, e desde a sua fundação tem levantado a bandeira 

pelo reconhecimento da importância do trabalho da mulher nas 

corporações policiais.

Daí a idealização, pela AMPOL, da proposta do Projeto de Lei 

Complementar, alterando a Ementa da Lei Complementar 

51/1985 para que nela fosse aplicado o direito de igualdade de 

tratamento entre homens e mulheres policiais, como requer a 

Cons�tuição Federal. Proposta essa imediatamente encampada 

pelo Legisla�vo.

A proposta do Projeto de Lei Complementar Nº 275/2001 (PLP 

275/2001) altera a Ementa da Lei Complementar nº 51/1985 para 

nela inserir a isonomia cons�tucional referente aos direitos previ-

denciários da mulher policial, bem como assegurar a sua iden�dade 

profissional igual aos dos policiais homens, tal como está estatuído 

na Lei Complementar 51/85 vigente, que contempla apenas os 

homens. A mulher policial de forma determinada e de ímpar disci-

plina, desde 2002, aguarda o resgate de seus direitos na Câmara dos 

Deputados! Agora chegou a hora e a vez da mulher policial!

EXCELÊNCIAS,

HÁ 13 ANOS QUE O CLAMOR POR JUSTIÇA DAS MULHERES POLICIAIS FEDERAIS, CIVIS DO 
DISTRITO FEDERAL E RODOVIÁRIAS FEDERAIS CONTIDO NO PLP Nº 275/2001, ORIGINÁRIO DO 
SENADO, ENCONTRA-SE EM SILENCIOSO ABANDONO NA PRÉ-PAUTA DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS!
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Ocorre que, nos anos de 2003, 2004 e 2005 foi gigantesco o 

trabalho das mulheres policiais no Congresso Nacional quando 

da tramitação e votação da “PEC DA REFORMA  DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL" e da "PEC PARALELA DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL" quando a AMPOL conseguiu por intermédio do 

SUBSTITUTIVO do Relator, então Dep. JOSÉ PIMENTEL-PF/CE, 

modificar o § 4º, do art. 40, da Cons�tuição, para nele inserir a 

nomeação e a iden�ficação  da a�vidade do servidor policial que 

é o exercício da a�vidade risco, PEC esta promulgada em 05 de 

julho de 2005, pela Emenda Cons�tucional Nº 47/2005, nos 

seguintes termos, tal como proposto pela AMPOL:

Essa corajosa inicia�va das mulheres policiais, lideradas pela 

AMPOL, registrou defini�vamente no “script” da vida da nação 

brasileira o heroísmo, a nobreza e a natureza exclusiva dos serviços 

que o policial presta à todos os segmentos da sociedade.

“Nunca tantos deveram tanto a tão poucas”. Somamos, 

apenas, no âmbito da União, o quan�ta�vo, na a�va, de: 1.558 

mulheres, na Polícia Federal; na Polícia Rodoviária Federal a soma 

é de: 957 mulheres e na Polícia Civil do Distrito Federal o con�n-

gente é de: 1.527 mulheres. Desse total somente 10% (dez por 

cento) deverá se aposentar a médio prazo. Não representando 

impacto no Orçamento da União. É de se levar em conta, ainda, 

que o próprio aposentado se autofinancia.

A sensibilidade peculiar ao perfil da natureza feminina tem 

sido preparado de forma profissional para prestar grandes 

serviços à nação, seja na área de maior contato com a população, 

usuária da segurança pública, na modalidade das DEAMS (Delega-

cias de Mulheres), nos batalhões comunitários escolares, nas 

unidades de policiamento permanente em comunidades de 

grande concentração de pessoas de baixa renda, também, na área 

de perícia que requer um apurado senso de observação, seja como 

administradora ou gestora ou na condução de inquéritos, nas 

escalas de plantões ou mesmo em árduas missões policiais que 

requerem habilidades sensoriais e intelectuais, além da coragem e 

da capacidade de renúncia e superação.

Ao longo dos anos, a presença da policial mulher no sistema de 

segurança pública tem �do o efeito benéfico de elevar a filosofia e 

o conceito do trabalho do policial  em situações de enfrenta-

mento, do emprego da força para a eficiência do uso estratégico 

da inteligência, abrindo fronteiras sociais, polí�cas e empresariais 

para a necessidade de se inves�r no aprimoramento e no apare-

lhamento das tarefas desenvolvidas pelas órgãos policiais.

Em relação à Polícia Federal, nos idos dos anos 90, foi criado o 

embrião de uma das Diretorias de maior relevância para o 

combate ao crime organizado no Brasil, em decorrência do 

trabalho de uma equipe de mulheres policiais que se debruçou 

sobre a problemá�ca dos desvios dos recursos públicos e dos 

sequestros ocorridos no Brasil desde o início daquela década. E, 

hoje, a sociedade pode contar, além das edificações de presídios 

de segurança máxima, longe dos centros urbanos, também ideali-

zados naquela época, com mais um grande setor especializado 

que é a DIRETORIA DE INVESTIGAÇÃO E DE COMBATE AO 

CRIME ORGANIZADO, que nas úl�mas décadas tem sido respon-

sável por operações de reconhecido sucesso contra essa modali-

dade de crime que tem solapado a economia do Estado e a estru-

tura da sociedade brasileira. Além de outras grandes contribuições 

que só a dedicação, a sensibilidade e a perspicácia peculiares ao 

perfil feminino nas corporações policiais congrega essa  sinergia 

necessária para agregar valores imensuráveis aos órgãos de segu-

rança pública.

O Projeto de Lei Complementar Nº 275/2001, proveniente do 

Senado, que ora tramita na Câmara, já foi aprovado por unanimi-

dade na Comissão de Cons�tuição e Jus�ça do Senado Federal, 

obtendo aprovação, por quorum qualificado no Plenário daquela 

Casa, em 12/12/2001, com a denominação de Projeto de Lei 

Complementar do Senado, PLS 149/2001.

Na Câmara dos Deputados, o referido Projeto, proveniente do 

Senado, recebeu a numeração de PLP Nº 275/2001 e obteve os 

pareceres favoráveis e a devida aprovação plena nas 5 Comissões, 

onde foi analisado, no decorrer do ano de 2002, sendo estas:

  COMISSÕES DE MÉRITO:

1. Relações Exteriores e de Defesa Nacional;

2. Trabalho de Administração e Serviço Público;

3.  Seguridade Social e Família;

COMISSÕES DE ADMISSIBILIDADE:

4. Finanças e Tributação; e, por fim,

5. Cons�tuição e Jus�ça e de Redação.

E, por úl�mo, foi aprovado por unanimidade, em 1º Turno, 

por acordo de Lideranças, no Plenário da Câmara, na seção extra-

ordinária do dia 18/12/2002.

Plantão Mulher

CONSTITUIÇÃO FEDERAL:

“Art. 40 ......................................................................

              § 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios dife-

renciados para a concessão de aposentadoria aos abrangidos 

pelo regime de que trata este ar�go, ressalvados, nos termos 

definidos em leis complementares, os casos de servidores: 

I portadores de deficiência; 

II que exerçam a�vidades de risco; 

III cujas a�vidades sejam exercidas sob condições especiais 

que prejudiquem a saúde ou a integridade �sica.”
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Excelências, todos os ritos dos ditames cons�tucionais 

quanto às proposições de cunho material e formal, no que diz 

respeito à tramitação do PLP 275/2001 foram rigorosamente 

cumpridos. Vale ressaltar que em se tratando de lei nacional que 

versa sobre a aplicação sistemá�ca da Cons�tuição, especifica-

mente do princípio de isonomia, o Congresso Nacional tem legi�-

midade para deliberar sobre a matéria, não se fazendo neces-

sária a exigência, no presente caso, do con�do no art. 61, § 1º, 

inciso II, alínea “c”, da Cons�tuição Federal.

Pois trata-se da Lei Complementar nº 51 vigente, editada em 

1985, recepcionada pela Cons�tuição de 1988, após as promulga-

ções das Emendas Cons�tucionais de nº 41/2003 a de nº 47/2005, 

pelo seu alto grau de especificidade e de iden�dade com a matéria 

esculpida no inciso II, § 4º, do art. 40 da Cons�tuição. Como ficou 

decidido pelo Supremo Tribunal Federal “que o servidor policial 

no exercício de sua a�vidade expõe sua integridade �sica a risco”, 

quando do julgamento da ADI 3817-6, no Plenário do STF, em 

23/11/2008. Acórdão publicado em 03/04/2009.

Como se vê, a modificação na Ementa da LC 51/85, proposto 

no PLP 275/2001, já faz parte do nosso ordenamento jurídico! 

Como, também, a abreviação do processo legisla�vo, de acordo 

com os ditames da Cons�tuição, faz parte do princípio da estabi-

lidade governamental.

O PLP 275/2001, ao propor a aplicação da diferenciação 

biológica de 5 anos a menos para a mulher no exercício das a�vi-

dades de risco para a sua aposentadoria, está também outorgan-

do-lhe a iden�dade de sua função policial, como está no inciso II, 

do § 4º, do art. 40 da Cons�tuição, tal como especifica a LC 51/85, 

dignificando a pessoa da mulher policial no cumprimento de sua 

missão cons�tucional! 

Basta que a Câmara dos Deputados outorgue à policial mulher 

a sua cidadania plena votando pela aprovação final do PLP 

275/2001, em sua úl�ma votação no Plenário da Câmara, 

deixando nas mãos da Presidenta Dilma o reconhecimento da 

nação pelos valorosos trabalhos na aérea da segurança pública 

que a mulher vem desenvolvendo em prol da sociedade brasileira, 

deixando o seu nome registrado no panteão da Jus�ça dos Povos 

da Terra no ato da sanção presidencial do PLP 275/2001, neste 

mês de março de 2014! 

Com a palavra Vossas Excelências para o digno exercício do 

poder do voto!

ANEXO I

LEI COMPLEMENTAR Nº 51, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1985

(Vide  art, 103 da Constituição) 
Dispõe sobre a aposentadoria do funcionário policial, nos termos do art. 
103, da Constituição Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art.1º - O funcionário policial será aposentado:

I - voluntariamente, com proveitos integrais, após 30 (trinta) anos de 
serviço, desde que conte, pelo menos 20 (vinte) anos de exercício em 
cargo de natureza estritamente policial;

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
aos 65 anos (sessenta e cinco) anos de idade, qualquer que seja a natureza 
dos serviços prestados.

Art. 2º - Subsiste a eficácia dos atos de aposentadoria expedidos com base 
nas Leis nºs. 3.313, de 14 de novembro de 1957, e 4.878, de 3 de dezembro 
de 1965, após a promulgação da Emenda Constitucional nº 1 de 17 de 
outubro de 1969.

Art. 3º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 20 de dezembro de 1985; 164º da Independência e 97º da 
República.

JOSÉ SARNEY
Fernando Lyra

ANEXO II

COMO FICOU O TEXTO APROVADO NO SENADO FEDERAL,

SOB O Nº 149/2001 E JÁ APROVADO NAS 5 (CINCO) 

COMISSÕES DA CÂMARA FEDERAL SOB O N° PLP 275/2001.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 275/2001

Atualiza a ementa e altera o art. 1º da Lei Complementar nº 51, 
de 20 de dezembro de 1985, que dispões sobre a aposentadoria 
do funcionário policial, nos termos do artigo. 103, da 
Consituição Federal, para Regulamentar a aposentadoria da 
mulher servidora policial.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º - A ementa da Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985, passa a 
ter a seguinte redação:
 ‘Dispõe sobre a aposentadoria do servidor público policial, nos termos 
do § 4º do art. 40 da Constituição Federal.' (NR).

Art. 2º - O art. 1º da Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
 'Art. 1º - O servidor público policial será aposentado:
  I – compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, qualquer que seja a natureza 
dos serviços prestados;
  II – voluntariamente, com proventos integrais, independentemente 
da idade:
  a) após 30 (trinta) anos de contribuição, desde que conte, pelo 

menos 20 (vinte) anos de exercício em cargo de natureza 
estritamente policial, se homem;

  b) após 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que conte, 
pelo menos 15 (quinze) anos de exercício em cargo de natureza 
estritamente policial, se mulher.“ (NR)

Art. 3º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal em 14 de dezembro de 2001.

Senador Ramez Tebet
Presidente do Senado Federal

Plantão Mulher
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Os servidores policiais da esfera da União 

encontram-se fus�gados pela ameaça da 

perda de sua aposentadoria especial, direito 

regulamentado pela Lei Complementar nº 

51/85, recepcionado pela Cons�tuição de 

1988, estando esta garan�a assegurada pelo 

Supremo Tribunal Federal, quando do julga-

mento da ADI 3817-6, em 13/11/2008, sendo 

a Ementa do Acórdão publicada em 

03/04/2009, decisão essa acordada pelos 

Tribunais de Conta da União e do Distrito 

Federal.

Esta ameaça se traduz pela tramitação, na 

Câmara dos Deputados, do PLP 330/2006, no 

qual está apensado o PLP 554/2010, proveni-

ente do Poder Execu�vo, onde, diante de seu 

texto, fica cristalino, que todos os servidores 

policiais encontram-se ameaçados de 

perderem a sua iden�dade profissional, esta-

tuída na Cons�tuição como o exercício de 

a�vidade de risco

Entendo, que governo que enfraquece as 

forças policiais, seja em que área for, está 

agindo contra a garan�a da ordem e da paz 

social, contra a segurança da sociedade e 

contra o progresso do País! E as consequências 

dessas medidas são catastróficas! Ainda mais 

no mundo de hoje onde a segurança é matéria 

prioritária e de referência internacional.

Isso ocorre somente porque o Execu�vo 

entende que o policial tem que ser tolhido de 

seus direitos cons�tucionais previdenciários e 

para tanto tem que lhe ser negado, na lei, a 

sua iden�dade profissional.

Para tamanho descalabro, só nos resta 

contrapor, quando ainda há tempo, buscar 

a lucidez para a aprovação defini�va do 

PLP 275/2001, o qual impedirá esse deva-

neio contra os profissionais de segurança 

pública, tanto para homens como para 

mulheres policiais, uma vez que a proposta 

que está con�da no PLP 275/2001, é a 

única maneira de nos resgatar da ameaça 

d o P L P  3 3 0 / 2 0 0 6 ,  E M  R A Z Ã O  D A 

ESPECIFICIDADE DA MATÉRIA já garan-

�da no PLP 275/2001.

POLICIAL - identidade profissional ameaçada
Se o PLP 275/2001 for arquivado defini�-

vamente, os servidores policiais ficarão sob a 

ameaça da “espada de Dâmocles”, isto é, a do 

PLP 554/2010 apensado ao PLP 330/2006, 

que está ancorado no inciso III, do § 4º, do 

art. 40, da Cons�tuição, disposi�vo este 

diverso do que dispõe a própria Cons�tuição 

Federal sobre a natureza específica da a�vi-

dade do servidor policial. 

APELO CÍVICO. Tenho a certeza de que os 

Excelen�ssimos Senhores Deputados Federais,  

u�lizando-se de sua mais potente arma repre-

senta�va, o voto, não permi�rão que o 

servidor policial fique à mercê permanente de 

ameaças contra a legi�midade cons�tucional 

de seus direitos, e optem pela aprovação final 

do PLP 275/2001, pois assim fazendo,  Exce-

lências, lhes dou a certeza  que por este  ato, a 

polícia brasileira lhes será eternamente grata.

JOEL ZARPELLON MAZO
Presidente da INTERNATIONAL POLICE

ASSOCIATION – IPA no Brasil -  Sec�on 27

MOVIMENTO “AMPOL - FORÇA FEMININA”
Dedicamos a edição deste “Plantão 

Mulher” a todas as mulheres policiais das 

corporações do sistema de segurança públ-

cia. Nossos aplausos às coordenadoras do 

movimento “Ampol – Força Feminina” da 

Associação Nacional das Mulheres Policiais 

do Brasil que lutaram com garra em prol da 

colocação em pauta do PLP 275/2001:

Odília Freires de Amorim Vieira –  

Edileuza de Paula – Yáskara Cordeiro – Hilde-

mária Miranda – Adriana Frasão – Dra. Maria 

Elisa Bezerra e tantas outras colegas policiais 

lotadas nas unidades policiais de todos os 

Estados brasileiros.

Neste mês de março, homenageamos 

todas as mulheres policiais do Brasil na 

pessoa da Inspetora Maria Alice Nasci-

mento Souza, Diretora-Geral do Departa-

mento de Polícia Rodoviária Federal.

A Ampol agradece o apoio de todas as 

en�dades de classe que se irmanaram na 

luta pelo reconhecimento dos direitos cons-

�tucionais da mulher policial, principal-

mente ao presidente da Federação Nacional 

dos Policiais  Rodoviários Federais, 

FENAPRF, Pedro Cavalcan�, pelo seu altru-

ísmo e ines�mável companheirismo, 

também ao incansável Renato Dias, e bem 

como as demais associações, Sindicatos e 

Federação dos Servidores Policiais e a Asso-

ciação das Policiais Femininas da Polícia 

Militar do Estado de São Paulo, Subtenente 

da PM/SP, Diva Ferreira.

Fica registrado o reconhecimento da 

Ampol pela determinação e o companhei-

rismo das incansáveis guerreiras que, 

mesmo afastadas momentaneamente, por 

mo�vo de saúde, con�nuam ostentando o 

brilho da nobreza de seus ideais em prol da 

luta empreendida pelas colegas policiais 

para a aprovação do PLP 275/2001: Maria 

da Conceção Nunes Feitosa e Lúcia Castralli.


